
 

 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. ÓRGÃO SOLICITANTE 

 

1.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Aquisição futura e eventual de fórmulas, dietas e suplementos alimentares para 

atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, visando à manutenção e 

recuperação do estado nutricional de pacientes da rede pública, por meio da prevenção e 

correção de deficiências nutricionais e do suporte alimentar em casos específicos. 

2.2. Será adotado o sistema de registro de preço para esta aquisição, considerando a 

disposição da Lei 14.133/2021 e a conveniência da aquisição dos produtos 

parceladamente, de acordo com a necessidade do órgão solicitante. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

3.1. O objeto da presente licitação deverá possuir as seguintes especificações mínimas: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD. UNID. 

VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

TOTAL 

 

 

 

 

1. 

 ESPESSANTE INSTANTÂNEO 

E GELIFICANTE A BASE DE 

GOMA XANTANA PARA 

ALIMENTOS QUENTES E 

FRIOS, QUE NÃO ALTERE 

SABOR, COR E CHEIRO DOS 

ALIMENTOS. INDICADO 

PARA   PACIENTES   COM 

DIFICULDADE DE 

DEGLUTIÇÃO. LATA 300G. 

 
(INSTANTH 

CLEAR; 

LIQTHICK; 

NUTILIS 

CLEAR; 

THICKENUP 

CLEAR; 

SIMILAR OU 

SUPERIOR) 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

R$ 43,75 

 

 

 

 

R$ 4.375,00 

 

 

 

2. 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ 

DE SEGUIMENTO PARA 

LACTENTES E CRIANÇAS 

DE PRIMEIRA INFÂNCIA, À 

BASE DE PROTEÍNAS DE 

SOJA. ISENTO DE 

PROTEÍNAS LÁCTEAS, 

FIBRAS E GLÚTEN. LATA 

800G. 

(APTAMIL 

PROEXPERT 

SOJA 2; 

ENFAMIL 

SOY; 

SIMILAR OU 

SUPERIOR) 

 

 

 

300 

 

 

 

UND 

 

 

 

R$ 90,90 

 

 

 

R$ 27.270,00 

 

 

3. 

SUPLEMENTO ALIMENTAR 

PARA CICATRIZAÇÃO. 

HIPERPROTÉICO, COM 

ADIÇÃO DE PROLINA, 

ARGININA, VITAMINAS E 

MINERAIS. PRODUTO EM PÓ. 

LATA 500G. 

 

(SOREND; 

ARGREPAIR; 

SIMILAR OU 

SUPERIOR) 

 

 

20 

 

 

UND 

 

 

R$ 284,05 

 

 

R$ 5.681,00 



 

 

 

 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

a) Razão da Necessidade da Aquisição: 

A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de insumos 

destinados à terapia nutricional, necessários ao atendimento dos pacientes da rede 

municipal de saúde que apresentam necessidades nutricionais específicas e que dependem 

desses produtos para a manutenção ou recuperação de seu estado de saúde. 

 

Ressalta-se que os itens dessa demanda foram fracassados no Pregão nº 037/2026, 

referente ao Processo Administrativo nº 7222/2026, não tendo sido possível efetivar sua 

contratação. Consequentemente, permanece a necessidade administrativa de promover 

nova contratação para os itens não adjudicados, a fim de evitar a interrupção ou 

insuficiência do fornecimento aos pacientes que deles necessitam. 

 

A terapia nutricional adequada constitui parte integrante da assistência à saúde, 

contribuindo para a manutenção do estado nutricional, recuperação clínica, prevenção de 

complicações e adequada evolução dos pacientes. A indisponibilidade dos insumos 

necessários pode comprometer a continuidade da assistência e dificultar o cumprimento 

das condutas nutricionais estabelecidas pelos profissionais de saúde. 

 

b) Justificativa do Quantitativo Demandado: O quantitativo dos insumos a serem 

adquiridos foi definido a partir da análise da demanda existente e do histórico de consumo 

da Secretaria Municipal de Saúde, considerando as necessidades de atendimento dos 

pacientes da rede municipal de saúde e a previsão de utilização dos produtos durante o 

período de 12 (doze) meses. 

A presente contratação possui caráter específico, tendo em vista que contempla itens que 

não tiveram contratação efetivada no Pregão nº 037/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 7222/2026, permanecendo a necessidade de aquisição para garantir a 

continuidade da assistência aos pacientes que necessitam desses insumos. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

5.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal no art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal e no art. 28 e 29, da Lei Federal nº 14.133/2021. Confira-

se: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 



 

 

 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I – Pregão; 

[...]. 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a 

que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto 

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

 

6.1 O objeto desta contratação é classificado como bem comum, nos termos do art. 6º, 

inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

7. PADRONIZAÇÃO 

 

7.1. O Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Município de Alexânia/GO ainda 

não foi implantado. Desse modo não foi possível utilizar tal catálogo. Porém, esclarece-

se que as descrições utilizadas no presente Termo de Referência foram elaboradas por 

profissionais competentes da área demandante, os quais atestam que as especificações 

técnicas do objeto são aquelas estritamente necessárias para aferição da adequação do 

objeto ao fim a que se destina, não havendo exigências desprovidas de razoabilidade. 

 

8. ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

8.1. Considerando os orçamentos prévios recebidos, levantados junto a empresas que 

atuam nesse ramo de atividade, o valor global estimado para a aquisição dos itens objeto 

deste Instrumento é de R$ 37.326,00 (trinta e sete mil, trezentos e vinte seis reais). 

 

9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

9.1. O pagamento da aquisição pretendida por meio deste Termo de Referência correrá 

à conta das seguintes dotações: 

 

LOCAL DOTAÇÃO FICHA FONTE SUBELEMENTO 

 

FMS 

MAC 

 

13.04.10.302.1310.2035.3.3.90.30 

 

495 

102 

107 

131 
181 

 

7 

 

FMS 

PAB 

 

13.04.10.301.1310.2034.3.3.90.30 

 

486 

102 

107 

131 
181 

 

7 



 

 

 

9.2. Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida 

readequação das futuras despesas. 

 

10. VIGÊNCIA 

 

10.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses. 

 

10.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que demonstrada a manutenção da vantajosidade dos preços, nos termos 

do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11. PARTICIPAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1. Poderão participar da licitação, interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto. 

 

11.2. Não poderão participar deste processo licitatório os Fornecedores/Prestadores que 

se encaixarem em alguma das previsões dispostas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 

e/ou que não atendam às condições deste Termo de Referência e anexos. 

 

11.3. Demais critérios de participação e critérios de seleção do fornecedor serão 

estabelecidos no Edital da Licitação. 

 

12. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Habilitação jurídica: 

12.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.1.2 No caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio eletrônico www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.1.3 No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU): Ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório dos 

administradores, quando aplicável; 

12.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

12.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

12.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

12.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

12.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

12.2.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

12.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 

da licitante; 

12.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da licitante; 

12.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.2.8 Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

12.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

12.3.2 Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

12.4. Qualificação Técnica: 

12.4.1. Será exigida das licitantes, quando aplicável ao produto ofertado, a apresentação 

do registro, notificação, cadastro, autorização ou declaração de isenção perante a 

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ou cópia da publicação no Diário 

Oficial da União, conforme a natureza e classificação sanitária de cada item, nos termos 

da legislação vigente e das normas sanitárias aplicáveis. 

12.4.2. Caso o registro ou documento sanitário apresentado tenha prazo de validade 

expirado, deverá a licitante apresentar comprovação do pedido de renovação, quando 

admitido pela legislação aplicável, juntamente com cópia do documento anteriormente 

vigente. 

 

 

13. LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO 

13.1. A ordem de compra/fornecimento será encaminhada a empresa vencedora, a qual 

deverá providenciar a entrega do objeto no prazo estabelecido no Edital de Licitação e 

neste Termo de Referência. 



 

 

 

13.2. O objeto deve ser entregue sob garantia de qualidade e deverá ser fornecido pela 

empresa de acordo com as especificações estabelecidas no presente termo. 

13.3. Os produtos objeto deste instrumento deverão ser fornecidos de acordo com a 

necessidade da Solicitante/Contratante, durante toda a vigência da ata de registro de 

preços ou contrato, conforme as especificações deste Termo de Referência e seus anexos, 

devendo o fornecimento ser iniciado após a assinatura da ata de registro de preços ou 

contrato e o recebimento da ordem de compra/fornecimento, salvo em casos fortuitos ou 

de força maior, devidamente justificados pela Contratada. 

13.4. A Contratada deverá comunicar a entrega dos itens na sede da Secretaria 

correspondente, em dias úteis e em horário comercial. 

13.5. No ato da entrega o servidor da CONTRATADA deverá acompanhar o (a) fiscal da 

ata ao almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, localizada no endereço abaixo 

especificado: 

• Secretaria Municipal Saúde: situada na Rua 15 de Novembro, Quadra 100, Lote 

01 ao 04 – Área Especial, Alexânia, Goiás, de segunda a sexta-feira, exceto 

feriados, das 07h (sete horas) às 17h (dezessete horas), conforme informado na 

ordem de fornecimento. 

 

14. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

14.1. A entrega dos bens objeto desta licitação deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 

(dez) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de fornecimento. 

14.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

 

14.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo 

de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

14.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

 

15. PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Fornecedora/Contratada. 



 

 

 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar o fornecimento do objeto desta licitação. 

 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá conter no mínimo o endereço da 

Fornecedora/Contratada, o número de inscrição no CPF/CNPJ, o Banco com os números 

da Agência e da Conta Corrente, a descrição precisa do bem fornecido/executado (marca, 

fabricante e procedência), a quantidade fornecida, o valor unitário e o valor total dos itens 

fornecidos, expressos em moeda nacional com até duas casas decimais após a vírgula, e 

a data do seu fornecimento. 

 

15.4. A Fornecedora/Contratada deverá juntar à Nota Fiscal ou Fatura as certidões de 

regularidade fiscal exigíveis na legislação de regência da matéria. 

 

15.5. Ocorrendo a devolução da Nota Fiscal ou Fatura por erro, rasura ou outro motivo, 

a contagem do prazo prevista no subitem 15.1. deste Termo de Referência será iniciada a 

partir da data de entrega da nova Nota Fiscal ou Fatura. 

 

15.6. O valor a ser pago corresponderá exclusivamente à quantidade fornecida de itens 

objeto desta licitação. 

 

15.7. A emissão da Ordem Bancária para pagamento apenas poderá ser efetuada após a 

conferência da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada por servidor indicado para tal 

e das certidões referidas no subitem 15.4. deste Termo de Referência. 

 

15.8. Constatada a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da 

Fornecedora/Contratada, essa deverá ser notificada, por escrito, pelo Adquirente para, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar 

defesa. 

 

15.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal ou 

Fatura, estes serão restituídos à Fornecedora/Contratada, não respondendo o Adquirente 

por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação do pagamento correspondente. 

16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

16.1. Obrigações do Adquirente: 

 

16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Fornecedora/Contratada, de acordo com as cláusulas deste Termo de Referência e de sua 

proposta; 

16.1.2. Receber o item da Fornecedora/Contratada de acordo com as especificações e 

condições previstas neste Termo de Referência; 

16.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

16.1.4. Notificar a Fornecedora/Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

16.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Fornecedora/Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 



 

 

 

16.1.6. Efetuar o pagamento à Fornecedora/Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; e 

16.1.7. Empenhar os recursos orçamentários necessários ao pagamento do objeto deste 

Termo de Referência. 

 

16.2. Obrigações da Fornecedora/Contratada: 

 

16.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, bem como em 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

do fornecimento do objeto desta licitação; 

16.2.2. Entregar/executar fielmente os itens objeto desta Licitação, no prazo e condições 

especificadas nesse Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

16.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos, os itens que estejam em desacordo com a especificação e as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, contado esse prazo do momento em que for 

recusado o seu recebimento; 

16.2.4. Comunicar ao Adquirente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo de 

fornecimento previsto, com a devida comprovação; 

16.2.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

16.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos itens 

objeto desta Licitação, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27 da Lei Federal nº. 8.078/90; 

16.2.7. Responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou 

indiretamente, provocar ou causar ao Adquirente e/ou terceiros; 

16.2.8. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto deste 

Termo de Referência, inclusive despesas com materiais, transportes, fretes, mão de obra, 

remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e tributários, ou quaisquer outros custos e encargos decorrentes, ou que 

venham a ser devidos em razão da avença; 

16.2.9. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 

Licitação; 

16.2.10. Respeitar as normas de controle e de fluxo de pessoas nas dependências do 

Adquirente. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

17.1 Fica expressamente vedado à Fornecedora, a subcontratação para o fornecimento do 

item objeto deste Termo de Referência. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO 

 

18.1. A periodicidade de reajuste dos valores será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

 

18.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

18.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 



 

 

 

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste. 

 

18.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 

sua assinatura. 

 

18.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

19.1. É facultado o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados na Ata de 

Registro de Preços/Contratos, desde que presentes as hipóteses previstas expressamente 

na Lei 14.133/2021. 

 

19.2. A Contratada deverá apresentar a nota fiscal de aquisição de insumos do 

Distribuidor entre outros gastos, para justificar eventuais variações para mais ou para 

menos no preço dos itens que influencie no objeto da Ata/Contrato. 

 

20. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

20.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do item, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

20.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

20.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato/objeto, indicando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

20.4. A função de fiscal do contrato deverá ser atribuída a servidor formalmente 

designado, com conhecimento compatível com o objeto contratado, para auxiliar o gestor 

do contrato no acompanhamento e na fiscalização da aquisição de suplementos 

alimentares, fórmulas nutricionais, fórmulas infantis, módulos nutricionais, espessantes 

alimentares e demais produtos previstos na contratação, competindo-lhe, especialmente: 

I – acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

verificando a conformidade das entregas com as condições estabelecidas no edital, no 

termo de referência, na proposta vencedora e no instrumento contratual; 

II – verificar as quantidades, especificações técnicas, composição, apresentação, 

integridade das embalagens, identificação dos produtos, condições de armazenamento e 

transporte, prazos de validade e demais requisitos exigidos para o fornecimento; 



 

 

 

III – conferir as notas fiscais e os documentos que acompanham os produtos, verificando 

sua correspondência com os quantitativos efetivamente entregues e com as condições 

contratadas; 

IV – registrar formalmente as ocorrências relacionadas à execução contratual, 

comunicando à contratada as irregularidades identificadas e estabelecendo, quando 

cabível e dentro de sua competência, prazo para a adoção das medidas corretivas 

necessárias; 

V – acompanhar os prazos e o cronograma de entrega, quando previsto, comunicando ao 

gestor do contrato eventuais atrasos, entregas incompletas ou outras situações que possam 

comprometer o abastecimento das unidades e dos serviços de saúde; 

VI – verificar se os produtos entregues correspondem às especificações exigidas, 

inclusive quanto à marca ou referência aceita, quando aplicável, composição nutricional, 

peso ou volume, apresentação comercial e demais características previstas na contratação; 

VII – verificar a regularidade da rotulagem, do lote, da data de fabricação, do prazo de 

validade, das condições de conservação e, quando exigíveis, dos registros, notificações, 

laudos ou demais documentos sanitários pertinentes aos produtos fornecidos; 

VIII – recusar ou recomendar a rejeição, total ou parcial, dos produtos entregues em 

desacordo com as exigências contratuais, registrando as justificativas e comunicando o 

fato ao gestor do contrato para adoção das providências cabíveis; 

IX – acompanhar a substituição dos produtos recusados, avariados, vencidos, com 

validade inferior à exigida ou que apresentem divergências em relação às especificações 

contratadas, observados os prazos e as condições estabelecidos no instrumento contratual; 

X – realizar o recebimento provisório dos produtos, quando cabível, mediante verificação 

sumária da entrega, e encaminhar os registros e documentos necessários ao recebimento 

definitivo, conforme o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as disposições contratuais 

aplicáveis; 

XI – manter comunicação com o preposto ou representante indicado pela contratada, a 

fim de solucionar questões relacionadas às entregas, à documentação, à qualidade e à 

conformidade dos produtos; 

XII – comunicar ao gestor do contrato as situações que ultrapassem sua competência, 

especialmente aquelas que exijam decisão administrativa, alteração contratual, aplicação 

de sanções ou adoção de medidas para evitar a interrupção do fornecimento; 

XIII – analisar e encaminhar ao gestor do contrato, com manifestação fundamentada 

quando pertinente, solicitações de alteração das condições de fornecimento, substituição 

de produtos ou outras demandas apresentadas pela contratada; 

XIV – verificar a documentação necessária à liquidação da despesa e atestar, dentro de 

suas atribuições, a efetiva entrega e a conformidade dos produtos, sem prejuízo das 

demais verificações administrativas exigidas para o pagamento; 

XV – comunicar à autoridade competente, por intermédio do gestor do contrato, indícios 

de descumprimento contratual que possam justificar a instauração de procedimento de 

apuração de responsabilidade da contratada; 

XVI – propor medidas preventivas e corretivas destinadas a assegurar a continuidade do 

fornecimento, a qualidade dos produtos e o cumprimento das obrigações contratuais; 

XVII – desempenhar outras atividades compatíveis com a função de fiscalização, 

observadas as competências legalmente atribuídas ao fiscal e ao gestor do contrato. 



 

 

 

21. SANÇÕES 

 

21.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o Adquirente poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à Fornecedora/Contratada as penalidades previstas nos 

artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

22. SUSTENTABILIDADE 

 

22.1. A contratada deverá adotar práticas sustentáveis durante a execução do contrato, 

incluindo a utilização de materiais recicláveis, a redução de desperdícios, e a preservação 

do meio ambiente. Todas as atividades relacionadas ao fornecimento dos produtos e 

serviços deverão ser realizadas em conformidade com as legislações ambientais vigentes 

e os princípios de responsabilidade socioambiental; 

 

22.2. Sempre que possível, a contratada deverá fornecer produtos que atendam a critérios 

ambientais, como aqueles que utilizam materiais reciclados ou de origem sustentável, e 

que minimizem o impacto ambiental em seu ciclo de vida, desde a produção até a 

destinação final; 

 

22.3. As embalagens dos produtos fornecidos deverão atender à legislação ambiental 

vigente, recomendando-se, sempre que tecnicamente viável e compatível com as 

características de conservação, armazenamento e segurança dos produtos, a utilização de 

materiais recicláveis, reciclados ou biodegradáveis, bem como a redução do uso 

excessivo de materiais de embalagem. O transporte dos bens deverá observar, sempre que 

possível, práticas de logística sustentável, visando à redução das emissões de poluentes e 

à utilização eficiente dos recursos naturais. 

22.4. A contratada deverá adotar práticas eficientes de gestão de resíduos gerados durante 

a execução do contrato, garantindo que estes sejam devidamente segregados, reciclados 

ou destinados de maneira ambientalmente adequada; 

 

22.5. A contratada deverá fornecer, sempre que solicitado, relatórios detalhados sobre as 

práticas de sustentabilidade adotadas durante a execução do contrato, incluindo 

indicadores de desempenho ambiental; 

 

22.6. O descumprimento das obrigações relacionadas à sustentabilidade poderá acarretar 

penalidades, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas disposições 

específicas deste Termo de Referência, incluindo a possibilidade de rescisão contratual e 

aplicação de multas. 

 

23. CONDIÇÕES GERAIS 

 

23.1. A apresentação de Proposta indica que a Interessada concorda plenamente com 

todas as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos. 

 

23.2. Já deverão estar incluídas no preço ofertado pela Interessada todas as despesas 

indispensáveis ao fornecimento dos serviços/materiais objeto do Edital. 

23.3. Não utilização total do quantitativo não obriga a Contratante a repassar nenhum 

valor a CONTRATADA, ou seja, serão pagos a CONTRATADA apenas o que for 

executado. 



 

 

 

 

23.4. O Contratante não aceitará, sob o pretexto algum, a transferência de 

responsabilidade da Contratada para terceiros. 

 

23.5. Na aplicação da licitação, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições previstas em leis especificas. 

 

23.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Alexânia/GO, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as lides porventura instaladas em 

decorrência do presente processo firmado para execução do objeto descrito neste Termo. 

 

 

 

Alexânia/GO, 05 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

HILTON ALVES DE SOUZA JÚNIOR 

Secretário/Gestor Municipal de Saúde 

CPF: 061.223.591-22 
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